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PARECER CME nº 025/2021
Manifesta-se sobre a situação emergencial de atendimento de alunos e validação do ano letivo dos mesmos da EMEF Natálio Schlain.
RELATÓRIO
O Conselho Municipal de Educação recebeu do Gabinete do Secretário Municipal de Educação o Ofício nº 215/2021/SMED, Procedimento nº 01127.000.254/2021 - Ministério Público, solicitando parecer deste colegiado para fazer uso do espaço da EMEF Assunção, localizada na Rua Maranhão,653, Bairro Vista Alegre, salas na Praça da Juventude, situada na Rua Dr. Mario da Costa Pereira, s/nº Bairro Granja Esperança e no Salão Paroquial da Igreja Nossa Senhora Aparecida localizada na Rua Araçá nº 130 – Vila Anair. Atendendo os 505 alunos da Pré-escola ao 9º do Ensino Fundamental da EMEF Natálio Schlain, validando o ano letivo destes alunos, numa situação emergencial até a construção de algumas novas salas de aula na escola e a troca da parte elétrica referida escola.
Os locais que provisoriamente atenderão os alunos estão localizados na região da escola interditada e foram definidos em conjunto com a SMED, Direção da Escola e Comunidade Escolar, com atas em anexo ao ofício enviado,
ANÁLISE DA MATÉRIA
A Lei Federal n.º 9394/96, que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional, com a redação dada pela Lei nº 12.796, de 4 de abril de 2013, antecipando a entrada das crianças na escola com 4 anos de idade.
O Artigo 6º da Lei Federal nº12.796/2013 diz que:
É dever dos pais ou responsáveis efetuar a matrícula dos menores a partir dos 4 anos de idade na Educação Básica.

No Artigo 4º da referida Lei onde lê-se:
I – Educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, organizada da seguinte forma:
a) educação infantil;
b) ensino fundamental;
c) ensino médio;
II – educação infantil gratuita às crianças de até 5 (cinco) anos de idade;
III – atendimento educacional especializado gratuito aos educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, transversal a todos os níveis, etapas e modalidades, preferencialmente na rede regular de ensino;
IV – acesso público e gratuito aos ensinos fundamental e médio para todos os que não os concluíram na idade própria.
A Secretaria de Educação justifica a solicitação dos alunos da EMEF Natálio Schlain dizendo:
Foi constatado, em vistoria realizada por engenheira do Município, que o prédio não apresenta condições de funcionamento.  
Na ATA nº 004/21 O secretário Claúdio Luiz Pinheiro diz que a escola necessita ser reconstruída, está em situação precária. SMED está junto com as gestoras e conta com a ajuda e compreensão de todos, que acolhem a ideia de fazer um trabalho em rede, pois desejam fazer uma educação de excelência.  
Na ATA nº 041/2021, realizada com toda a comunidade escolar e SMED, lê-se a importância da relocação dos alunos para que tenham aula presencial na EMEF Assunção, Salão Paroquial Nossa Senhora Aparecida e salas na Praça da Juventude.
A Resolução CME n.º 005/2007 no que se refere ao atendimento emergencial assim manifesta-se:
Art. 22 O poder público municipal poderá oferecer, em caráter emergencial, a Educação Infantil e o Ensino Fundamental, sempre que ocorrer situação de calamidade pública ou desequilíbrio na densidade populacional.
Parágrafo único – Havendo atendimento emergencial, de Educação Infantil ou do Ensino Fundamental, nos termos previstos no “caput”, serão dispensados os atos prévios de credenciamento da Instituição de Ensino para autorização do funcionamento de nível que, entretanto, deverão ser solicitados, obrigatoriamente no decorrer do mesmo ano civil.
Art. 24 O Município só poderá oferecer atendimento emergencial se o local destinado dispuser das condições de infraestrutura estabelecidas para oferta de quaisquer dos níveis, nesta Resolução e nas normas específicas, bem como dos recursos humanos habilitados, garantindo em qualquer caso o cumprimento do ano letivo nos termos da legislação vigente.
CONCLUSÃO
Verifica-se inicialmente, que a decisão tomada pelo executivo se justifica, no sentido de atender a esta demanda de alunos exigidos na legislação vigente e que a precariedade do prédio escolar, possa vir a invalidar o ano letivo destas crianças. Cabe destacar, porém, que deveria haver mais cuidado por parte da mantenedora com os prédios escolares, não necessitando chegar a esse ponto. 
Considerando todos estes aspectos e a visita “in loco” da Comissão de Verificação, este colegiado manifesta-se favorável a esta medida de emergência, para tempo determinado, com a providência imediata a ser cumprida pela SMEd, de manter profissionais de competência administrativa e pedagógica, que acompanhem o atendimento, sem o prejuízo da qualidade e segurança dos usuários.
Como trata-se de endereços diferentes de funcionamento e com algumas peculiaridades, formou-se uma comissão de acompanhamento à atual situação da escola, que estará extinta, quando a escola retornar ao seu endereço original.
Orientamos ainda que a mantenedora, no endereço da Praça da Juventude, separe um banheiro com uso exclusivo das turmas ali acolhidas e organiza-se um portão fechado para acesso das salas de aula.
Cabe salientar que a Resolução CME nº 030/2021 prevê em seu Artigo 2º:
As instituições escolares do Sistema Municipal de Ensino de Cachoeirinha, observadas a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), ficam dispensadas da obrigatoriedade do cumprimento dos dias letivos, em caráter excepcional, durante o ano letivo de 2021.
I – na Educação Infantil, da obrigatoriedade de dias letivos ou carga horária mínima prevista no Art. 31, inciso II, da Lei Federal nº 9.394/1996;
Aguardaremos a construção de um novo prédio com maior brevidade possível, para recebermos a solicitação de autorização de funcionamento. Recomendamos fortemente um planejamento prévio das ações em relação aos prédios escolares do município, a fim de evitarmos essas situações. A educação para todos e de qualidade deve ser uma prioridade sempre, inclusive previsto em Constituição Federal.
 

O presente Parecer foi aprovado, em sessão plenária do Conselho Pleno, pelos presentes.
Cachoeirinha, 11 de novembro de 2021. 
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